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DECRETO Nº 8.898

DE 20 DE MARÇO DE 2020
DECLARA O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS, ADOTA MEDIDAS ADICIONAIS AO DECRETO Nº 8.896, DE 19 DE MARÇO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC e dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC, e dá outras providências;
DECRETA:
Art. 1º Com fundamento no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,  do Congresso Nacional, que reconheceu, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República, fica declarado o estado de calamidade pública no Município de Santos, conforme a classificação COBRADE 1.5.1.1.0 – Doenças infecciosas virais. 

Art. 2º Em razão do reconhecimento do estado de emergência no Município, objeto do Decreto nº 8.896, de 19 de março de 2020, ficam adotadas medidas adicionais temporárias e preventivas do contágio do coronavírus.

Art. 3º Fica suspensa a eficácia das licenças dos vendedores ambulantes, bem como o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços situados no Município de Santos, que devem se manter fechados ao público, ressalvadas as hipóteses previstas neste decreto.

Parágrafo único. Os restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres poderão manter-se em funcionamento, com acessos fechados ao público, atendendo exclusivamente por meio de serviços de entrega de mercadorias (delivery ou drive-thru).
Art. 4º A suspensão prevista no artigo 3º deste decreto não se aplica aos seguintes estabelecimentos e atividades:
I – serviços vinculados à saúde, como hospitais, unidades de pronto atendimento, maternidades, clínicas médicas, clínicas odontológicas e laboratórios;
II – farmácias e drogarias;
III – hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, feiras livres, açougues, peixarias, hortifrutigranjeiros, quitandas e centros de abastecimento de alimentos;
IV – lojas de venda de alimentação para animais, clínicas veterinárias e hospitais veterinários;
V – distribuidores de gás;
VI – lojas de venda de água mineral;
VII – padarias;
VIII – postos de combustível;
IX – agências bancárias;
X – transportadoras e distribuidoras;
XI – agências, postos e unidades dos Correios;
XII – bancas de jornais e revistas;
XIII – oficinas mecânicas, borracharias e bicicletarias;
XIV – serviços de transporte individual e de entrega de produtos; 
XV – outros estabelecimentos que vierem a ser definidos em ato conjunto expedido pelas Secretarias Municipais de Governo, de Saúde e de Desenvolvimento Social.

§ 1º Os estabelecimentos referidos no “caput” deste artigo deverão adotar as seguintes medidas:
I – intensificar as ações de limpeza;
II – disponibilizar álcool em gel aos seus clientes;
III – divulgar informações acerca da COVID-19 e das medidas de prevenção;
IV ​​– evitar a aglomeração de clientes ou frequentadores;
V – manter espaçamento mínimo de 1m (um metro) entre as mesas ou cadeiras, quando for o caso.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, fica vedado às padarias servir refeições, bebidas, lanches, petiscos e outros alimentos para consumo no local, podendo vender as refeições e lanches exclusivamente por meio de serviços de entrega de mercadorias (delivery ou drive-thru).
Art. 5º Todos os servidores públicos da Administração direta e indireta do Município ficam dispensados do exercício presencial de suas funções laborais, devendo exercê-las fora das instalações físicas do(s) respectivo(s) órgão(s) de lotação, em trabalho remoto – regime “home office” – mediante a utilização de tecnologia de informação e de comunicação, quando disponíveis.

Parágrafo único. Não se aplicam as disposições do “caput” deste artigo aos servidores que exercem suas funções nos serviços públicos considerados essenciais, assim definidos por ato do Secretário Municipal ou dirigente de entidade competente.

Art. 6º Fica restringido e controlado o acesso de veículos, com fins turísticos ou de veraneio, aos limites territoriais do Município de Santos, ressalvados:
I – os veículos cujos ocupantes comprovem domicílio na Região Metropolitana da Baixada Santista, não apenas ocupação eventual;
II – os veículos em comprovado exercício de atividades essenciais, como segurança pública, saúde e assistência social;
III – os veículos destinados ao transporte de alimentos, combustíveis, medicamentos, produtos de higiene e outros insumos indispensáveis ao abastecimento local;
IV – outros casos em que o acesso se releve razoável e não abusivo, a juízo dos agentes de fiscalização, desde que devidamente comprovados.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 20 de março de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de março de 2020.

MARIANA DIEGUES DA SILVA OLIVEIRA
Chefe do Departamento - em substituição
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